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Simulado Especial 

7º Simulado TC-DF 
 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do TC-DF; 

2 – A prova contém 150 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CEBRASPE/CESPE. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – Esse simulado é uma auto avaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área do 
aluno. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-TCDF-23-05-20 
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PORTUGUÊS 
Décio Terror 

Os fatos foram opostos – inundação e fogaréu –, e 
a reação a eles também. Em uma mesma semana, a cidade 
italiana de Veneza e a costa leste da Austrália materializaram 
o embate que contrapõe “ambientalistas” a “negacionistas” 
quando o assunto são as mudanças climáticas que afetam o 
planeta. Na quarta-feira 13, o prefeito de Veneza, Luigi 
Brugnaro, declarou estado de emergência na 
extraordinariamente bela capital da região do Vêneto, no 
norte da Itália, notabilizada por seus canais. Motivo: a maior 
cheia já registrada nos últimos cinquenta anos. O nível da 
água se elevou tanto que agravou a degradação de 
construções históricas – e, pior, fez duas vítimas logo nos 
primeiros dias, mortas em suas casas. As águas subiram 
quase 2 metros, e ondas de mais de 1 metro e meio atingiram 
cerca de 85% da cidade. Um horror. 

“Pedimos ao governo que nos ajude. O custo será 
alto. Esse é o resultado da mudança climática”, escreveu o 
prefeito nas redes sociais. Um relatório de 2017 de uma 
Agência Nacional italiana advertiu que a cidade dos canais 
ficará submersa até o final deste século se o aquecimento 
global não for contido por medidas como as previstas no 
Acordo de Paris de 2015. 

Mas, se em Veneza o Poder Executivo reconheceu 
publicamente que as inundações decorriam do peso da 
interferência humana no clima da Terra, a 16 000 
quilômetros de lá, outra catástrofe para o meio ambiente foi 
definida como “natural” – apesar de seu inédito impacto. O 
fogo começou a destruir a mata costeira em regiões muito 
próximas a Sidney.  

As labaredas devastaram cerca de 1 000 
quilômetros de área florestal, provocando a morte de 
pessoas e de animais únicos da fauna do país. Encarando 
tudo como fenômeno da natureza, o vice-premiê australiano 
chamou de “lunáticos” os que acreditam no aquecimento 
global. 

 
(Sabrina Brito, Entre a água e o fogo. Veja, 20.11.2019. Adaptado) 

 
01. Infere-se do texto que o prefeito de Veneza, Luigi 

Brugnaro, é um “negacionista”. 

 

02. O texto trata de duas visões antagônicas a respeito 
das mudanças climáticas que afetam o planeta. 

 

03. A oração “que agravou a degradação de construções 
históricas” (1º parágrafo) transmite circunstância de 
consequência. 

 

04. O termo “inundação e fogaréu” (1º parágrafo) está 
intercalado, por isso preservaria a correção e o 
sentido trocar o duplo travessão por dupla vírgula ou 
parênteses. 

 

05. A expressão “Um horror!” (1º parágrafo) é um 
comentário do autor, indicando uma opinião, uma 
consideração do autor em relação ao que foi afirmado 
anteriormente. 

 

06. No período “As águas subiram quase 2 metros, e 
ondas de mais de 1 metro e meio atingiram cerca de 
85% da cidade.” (1º parágrafo), a vírgula após 
“metros” ocorre porque a conjunção “e” une orações 
de diferentes sujeitos. 

 

07. A troca de “extraordinariamente” (1º parágrafo) por 
extraordinária mantém o sentido original e a 
correção, mesmo mudando a classificação gramatical 
da palavra. 

 

08. A substituição da locução prepositiva “apesar de” 
por a despeito de, na expressão “apesar de seu 
inédito impacto” (3º parágrafo), mantém a correção 
gramatical e o sentido original. 

 

09. A correção gramatical e os sentidos do texto seriam 
prejudicados caso o fragmento  “As águas subiram 
quase 2 metros, e ondas de mais de 1 metro e meio 
atingiram cerca de 85% da cidade.” (1º parágrafo) 
fosse reescrito da seguinte forma: As águas subiram 
quase 2 metros, e cerca de 85% da cidade foi atingida 
pelas ondas de mais de 1 metro e meio. 

 

10. O pronome “este”, na expressão “deste século” (2º 
parágrafo), apresenta recurso dêitico, tendo em vista 
tratar de um tempo em vigor, e não de um tempo 
passado. 
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CONHECIMENTOS SOBRE O DISTRITO 

FEDERAL 
Leandro Signori 

Acerca de aspectos políticos e econômicos do Distrito 
Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno (RIDE-DF), julgue o item a 
seguir, conforme a Lei Complementar nº 94/1998 e 
suas alterações. 

11. A RIDE-DF foi criada com o intuito de diminuir as 
desigualdades sociais e promover o desenvolvimento 
regional dos municípios limítrofes ao Distrito Federal, 
contudo, no primeiro momento, devido à grande 
concentração populacional, suas ações e políticas 
públicas foram direcionadas aos municípios goianos. 

 

12. As ações desenvolvidas na RIDE-DE são coordenadas 
por um Conselho Administrativo, do qual participam 
representantes do Distrito Federal, dos estados de 
Goiás e de Minas Gerais que não recebem 
remuneração pela participação. 

 

13. O Produto Interno Bruto da RIDE-DF é formado 
majoritariamente pelo setor de serviços. Quando 
comparado ao Distrito Federal, nota-se uma grande 
discrepância em sua distribuição regional, uma vez 
que, a capital federal exclusivamente é responsável 
por grande parte de sua geração. 

 
 

LODF 
Rosenval Júnior 

14. No que se refere à fiscalização contábil e financeira 
do Distrito Federal, qualquer cidadão, partido político, 
associação ou entidade sindical é parte legítima para, 
na forma da lei, denunciar irregularidades ao Tribunal 
de Contas ou à Câmara Legislativa.   

  

15. É requisito para ser nomeado conselheiro do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, entre outros, 
ter mais de quinze anos de exercício de função ou de 
efetiva atividade profissional que exija os 
conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e 
financeiros e de administração pública. 

 
 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

Herbert Almeida 

Joana é servidora comissionada, sem vínculo com o 
serviço público distrital, e está grávida de seis meses. 
Após alguns desentendimentos com sua chefia, foi 
exonerada do cargo. 

Acerca do regime jurídico dos servidores distritais, nos 
termos da Lei Complementar nº 840/2011, julgue os 
itens abaixo com base na situação hipotética a seguir. 

16. Joana não poderia ser exonerada de ofício sem justa 
causa, desde a confirmação da gravidez até cinco 
meses após o parto, independentemente de 
indenização. 

 

17. Caso Joana seja exonerada e não receba 
indenização, o ato de exoneração deve ser tornado 
sem efeito. 

 

18. Nos casos em que o servidor faltar 
injustificadamente ao serviço, desde que requeira à 
chefia imediata, poderá ser autorizado a compensar o 
horário até o final do mês seguinte ao da ocorrência 
da falta. 

 

Sobre o acesso a informações, regulado pela Lei nº 
12.527/2011, julgue os itens a seguir. 

19. O desenvolvimento do controle social da 
administração pública se insere nas diretrizes do 
acesso à informação, mas o cidadão deverá assumir a 
sua responsabilidade no trato das informações 
públicas, motivo pelo qual o pedido de acesso deverá 
ser instruído com a identificação do requerente, a 
especificação da informação requerida e a indicação 
dos motivos determinantes do pedido. 

 

20. José, servidor público federal, impôs sigilo a uma 
informação de seu interesse, para obter proveito 
pessoal e favorecer também sua companheira. Nessa 
situação, a conduta ilícita acarretará a 
responsabilidade do servidor, que também poderá 
responder por improbidade administrativa. 
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21. A imposição de restrições ao acesso a informações 
pessoais, que se relacionem com a intimidade, vida 
privada, honra e imagem das pessoas, depende de sua 
classificação como sigilosas e pode durar até cem 
anos, a contar da data de sua produção. 

 

A empresa X foi vencedora em procedimento licitatório 
para a execução de reformas em edifício pertencente 
à administração pública federal. O instrumento 
convocatório exigiu a prestação de garantia 
contratual, cuja modalidade foi escolhida e prestada 
pela empresa, nos termos da legislação e do 
instrumento convocatório. Todavia, sem motivo 
justificado, a empresa atrasou a execução do objeto 
contratual. 

Acerca dos contratos administrativos, com base nas 
previsões da Lei nº 8.666/1993 e na situação 
hipotética apresentada, julgue os itens seguintes. 

22. No caso narrado, a empresa estará sujeita ao 
pagamento de multa de mora, vedado o seu desconto 
da garantia prestada no contrato. 

 

23. A administração deve optar entre a aplicação da 
multa ou a rescisão unilateral do contrato, pois a 
primeira impede a aplicação das demais sanções 
previstas em lei. 

 

Acerca dos atos administrativos e suas formas de 
extinção, julgue os itens a seguir. 

24. José é servidor público e praticou ato administrativo 
discricionário que originalmente seria de competência 
não exclusiva de seu superior. Nesse caso, a 
convalidação não será possível, pois não se admite a 
convalidação de atos discricionários. 

 

25. A convalidação dos atos administrativos possui 
efeitos retroativos, corrigindo o ato e mantendo os 
efeitos já produzidos. 

 
 
 
 
 
 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

Ricardo Vale 

A respeito do controle abstrato de constitucionalidade 
no Brasil, julgue as próximas afirmações: 

26. Para que uma norma possa vir a constituir 
parâmetro para o controle abstrato de 
constitucionalidade, basta que esteja em vigor no 
momento de produção do ato contestado, razão pela 
qual é plenamente admissível o ajuizamento de ADI 
para impugnar ato normativo pré-constitucional face à 
Constituição Pretérita. 

 

27. O efeito vinculante das decisões proferidas em sede 
de controle abstrato de constitucionalidade não 
atinge os demais Poderes no exercício de suas 
atribuições legislativas, sendo legítima a reversão 
jurisprudencial ocasionada pela edição de atos dessa 
natureza. 

 

No tocante aos direitos e deveres individuais e 
coletivos, de acordo com o disposto na CF/88, julgue 
as afirmações abaixo: 

28. O direito de reunião somente pode ser exercido em 
locais abertos ao público. 

 

29.  O mandado de segurança poderá ser utilizado 
contra omissão de autoridade, ainda que diante da 
existência de recurso administrativo com efeito 
suspensivo. 

 

Julgue o que se afirma a seguir, a respeito da 
fiscalização contábil, financeira e orçamentária: 

30. A prestação de contas dos Tribunais de Contas dos 
Municípios deve ser feita perante a Assembleia 
Legislativa do Estado correspondente.  

 

Considerando-se as regras relativas ao Poder 
Constituinte, julgue o que segue:  

31. A Constituição Federal não prevê a iniciativa 
popular de emenda à Constituição Federal, o que 
impede, por simetria, que o processo de modificação 
das Constituições Estaduais seja deflagrado 
diretamente pelos cidadãos. 
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Julgue o que se estatui a seguir, sobre o direito de 
nacionalidade: 

32. Apenas o brasileiro naturalizado estará sujeito à 
perda da nacionalidade em virtude de atividade 
nociva ao interesse nacional.  

 

A respeito das normas direcionadas à administração 
pública brasileira, julgue a afirmação a seguir: 

33. Atualmente, municípios brasileiros que não 
possuem Regime Próprio de Previdência para seus 
servidores não poderão mais fazê-lo. 

 

Julgue o próximo item, acerca do Poder Judiciário 
brasileiro: 

34. A garantia da inamovibilidade impede que o 
magistrado seja removido de ofício ou por iniciativa 
própria. 

 

No que se refere às funções essenciais à justiça, julgue o 
que se afirma a seguir: 

35. O Advogado-Geral da União não precisa integrar os 
quadros funcionais da Advocacia-Geral da União para 
ser nomeado pelo Presidente, não se exigindo a 
aprovação prévia do Senado para a escolha de seu 
nome. 

 
 

DIREITO CIVIL 
Paulo Sousa 

36. Acerca dos direitos da personalidade, julgue o item 
a seguir. 

O direito à honra, apesar possuir caráter 
personalíssimo, pode ser transmitido aos herdeiros no 
que tange ao direito de ação de caráter patrimonial. 

 

37. De acordo com a jurisprudência do STJ e as 
disposições do Código Civil, julgue o item a seguir, 
acerca da responsabilidade civil. 

Uma vez ajuizada ação de cobrança de dívida já paga, o 
direito do requerido à restituição em dobro 
prescindirá da demonstração de má-fé do autor da 
cobrança. 

 

38. Considerando as disposições do Código Civil acerca 
do tema, julgue o item a seguir. 

De acordo com o STJ, a transferência de veículo pelo 
segurado, sem que tenha sido providenciada a ciência 
da seguradora, é, por si só, fato suficiente para eximi-
la do dever de indenizar em caso de sinistro posterior 
à referida transferência. 

 

39. Julgue o item que se segue acerca dos contratos no 
direito civil. 

Nos termos do Código Civil, a extinção de um contrato 
em razão da ocorrência de situação prevista em 
cláusula resolutiva expressa depende de 
pronunciamento judicial para que esta possa produzir 
efeitos jurídicos. 

 

40. A respeito da validade da prova no direito civil, 
julgue o item a seguir. 

A confissão realizada pelo representante legal será 
considerada nula pois, segundo prevê o ordenamento 
jurídico brasileiro, aquele que não é capaz de dispor 
do direito não tem legitimidade para realizar 
confissão. 

 

41. A respeito da cláusula de reserva de domínio, julgue 
o item que se segue. 

 A cláusula de reserva de domínio será estipulada por 
escrito e depende de registro no domicílio do 
comprador para valer contra terceiros. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Ricardo Torques 

Sobre os princípios constitucionais do processo civil e os 
atos judiciais, julgue as assertivas abaixo: 

42. O autor poderá aditar o pedido até o saneamento 
do processo, mas nesse caso, é imprescindível o 
consentimento do réu caso citado e que lhe seja 
concedido prazo para manifestação, em respeito ao 
contraditório. 

 

43. Ao analisar a causa e os pedidos, o juiz poderá 
conceder, na sentença, objeto diverso do que lhe foi  
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demandado, se tal medida for considerada como 
concretização da justiça. 

 

44. O juiz, após publicar a sentença, poderá alterá-la 
para corrigir inexatidões materiais, erros de cálculo ou 
em virtude de embargos de declaração. 

 

Julgue o item abaixo com fundamento na jurisprudência 
consolidada do Supremo Tribunal Federal: 

45. A entidade de classe tem legitimidade para impetrar 
mandado de segurança ainda quando a pretensão 
veiculada interesse apenas a uma parte da respectiva 
categoria e, nesse caso, poderá fazê-lo após a 
autorização dos membros. 

 

Com base no disposto na Lei da Ação Civil Pública (Lei 
nº 7.347/85), julgue os itens abaixo. 

46. A ação civil pública pode ser manejada pelo 
Ministério Público para veicular pretensões que 
envolvam o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
cujos beneficiários possam ser individualmente 
determinados. 

 

47. Havendo ilegalidade de reajuste de mensalidades 
escolares, a Defensoria Pública poderá promover ação 
civil pública. 

 
 

DIREITO PENAL 
Renan Araújo 

 

Texto-base para os itens 48 a 53: 
 

José, 62 anos de idade, funcionário público do 
TCDF, ocupante de função de direção, decidiu subtrair alguns 
bens pertencentes ao órgão público. Para tanto, ingressou no 
prédio às 23h de uma sexta-feira, alegando ter esquecido seu 
aparelho celular. Os vigilantes nada desconfiaram, eis que 
José trabalhava no local há muitos anos, sendo um 
funcionário conhecido e muito respeitado por todos. Lá 
chegando, José se dirigiu à sala de um dos auditores, 
subtraindo diversos bens públicos, dentre eles um laptop. A 
conduta de José foi facilitada pelo fato de a sala estar aberta, 
já que Pedro, assessor do Auditor e responsável pela sala, se 
esquecera de trancar a porta ao ir embora. 

 

Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 
 

48. Assertiva: nesse caso, José praticou o crime de 
peculato-furto, que tem a mesma pena prevista para o 
crime de peculato-apropriação. 

 

49. Assertiva: se José reparar o dano, por ato 
voluntário, antes do recebimento da denúncia, sua 
pena será reduzida de um a dois terços, por força do 
arrependimento eficaz. 

 

50. Assertiva: Pedro deverá responder pelo crime de 
peculato-culposo, eis que concorreu culposamente 
para o crime alheio. 

 

51. Assertiva: A reparação do dano por Pedro gerará a 
extinção da punibilidade em relação ao crime a ele 
imputado, desde que se dê até o recebimento da 
denúncia. 

 

52. Assertiva: A pena imposta a José será aumentada 
da terça parte por ser ele ocupante de função de 
direção na administração direta. 

 

53. Assertiva: o fato de José ser maior de 60 anos na 
data do fato não terá qualquer influência sobre o 
prazo de prescrição relativo ao crime por ele 
praticado. 

 
 

ESTATÍSTICA 
Guilherme Neves 

No registro das quantidades de animais de estimação 
de 400 famílias, verificaram-se os valores mostrados 
na tabela a seguir. 

 

 
 
Com base nas informações acima, julgue os itens a 

seguir. 
54. O número médio de animais de estimação por 

família é inferior a 2. 
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55. O número mediano de animais de estimação por 

família é superior a 2. 
 
56. A moda é inferior a 2. 
 
57. A amplitude total da distribuição é igual a 5, pois há 

cinco valores possíveis para a quantidade de animais 
de estimação. 

 
58. A variância populacional é superior a 1. 
 
59. A distribuição é simétrica.  
 
 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
Guilherme Neves 

No argumento seguinte, as proposições P1, P2, e P3 são 
as premissas e C é a conclusão. 

 P1: Se hoje é sábado, então jogarei futebol. 

 P2: Não jogarei futebol ou fico cansado. 

 P3: Se estudo, então não fico cansado. 

 C: Se hoje é sábado, então não estudo. 

Considerando esse argumento, julgue os itens a seguir. 

60. A proposição P2 é logicamente equivalente à 
proposição “Se não fico cansado, então não jogarei 
futebol”. 

 

61. A negação da proposição P3 é logicamente 
equivalente a “Se fico cansado, então não estudo”. 

 

62. Se a proposição “Não fico cansado” for falsa, então 
a proposição P2 será necessariamente verdadeira. 

 

63. O argumento em questão é válido. 

 

Considerando que um estudo a respeito da saúde dos 
servidores de um determinado órgão do Distrito 
Federal tenha mostrado que, se A = “o servidor não 
apresenta depressão” e B = “o servidor dorme bem”, 
então          e         , julgue os itens a 
partir dessas informações. 

 

 

64. Os eventos A e B não são mutuamente excludentes 
e               . 

 

65. Se os eventos A e B forem independentes, então 
        . 

 
 

CONTROLE EXTERNO E LEGISLAÇÃO 
INSTITUCIONAL 

Herbert Almeida 

Julgue os itens a seguir acerca do controle da 
administração pública. 

66. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, 
será exercido com o auxílio do sistema de controle 
interno, realizado pelo Tribunal de Contas da União. 

 

67. O controle legislativo realizado pelo Tribunal de 
Contas da União envolve, entre outras atribuições, a 
emissão de parecer prévio sobre as contas prestadas 
anualmente pelo Presidente da República. 

 

68. Caso um cidadão pretenda representar ao TCDF 
sobre irregularidades em um processo licitatório em 
curso, será imprescindível observar os prazos 
definidos na Lei de Licitações para a realização de 
impugnação, sob pena de decair o direito de a Corte 
de Contas realizar o controle externo sobre o processo 
administrativo. 

 

69. Somente mediante emenda à Lei Orgânica do 
Distrito Federal será possível atribuir à Câmara 
Legislativa o poder para julgar as contas de sua 
respectiva mesa diretora. 

 

70. Os ministros do TCU detêm as mesmas garantias, 
prerrogativas, impedimentos, vencimentos e 
vantagens dos ministros do STF. 

 

71. Os tribunais de contas não controlam apenas a 
legalidade, mas podem exercer controles sobre os 
aspectos da legitimidade e da economicidade, 
podendo ainda avaliar os aspectos operacionais da 
gestão pública. 
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72. Nos processos perante o TCU asseguram-se o 
contraditório e a ampla defesa quando da decisão 
puder resultar anulação ou revogação de ato 
administrativo que beneficie o interessado, excetuada 
a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial 
de aposentadoria, reforma e pensão. 

 

Considerando as disposições da Lei Orgânica e do 
Regimento Interno do TCDF, julgue os itens a seguir. 

73. Ao proceder à fiscalização que compete ao Tribunal, 
o relator ou a própria Corte, se verificar a ocorrência 
de irregularidade quanto à legitimidade ou 
economicidade, determinará a audiência do 
responsável para, no prazo regimental, apresentar 
razões de justificativa. 

 

74. O recurso de revisão, dirigido ao Plenário do TCDF, 
não possui efeito suspensivo e poderá ser interposto 
no prazo de cinco anos, contados na forma da 
legislação, podendo estar fundamentado, por 
exemplo, em erro de cálculo nas contas. 

 

75. A aplicação de multa em processo de fiscalização 
implicará prejulgamento das contas ordinárias da 
unidade jurisdicionada, uma vez que depende da 
inobservância de lei ou ato normativo do poder 
público, culminando na irregularidade das contas do 
responsável. 

 

Ana foi condenada pelo TCDF a ressarcir o erário, em 
virtude de atos de gestão ruinosa que ocasionaram 
dano ao erário público. Entretanto, antes de quitar o 
débito, Ana faleceu, deixando João e Maria como 
únicos sucessores. 

Considerando as disposições da Lei Orgânica e do 
Regimento Interno, julgue os itens a seguir acerca da 
situação hipotética acima. 

76.  A morte de Ana terá como consequência a extinção 
integral de sua punibilidade, motivo pelo qual os 
sucessores não serão responsabilizados pelo débito, 
em qualquer caso. 

 

 

 

77. Se o patrimônio líquido de Ana for deficitário, João e 
Maria não serão alcançados pela jurisdição do 
Tribunal de Contas, uma vez que os sucessores 
somente responderão até o limite do patrimônio 
transferido. 

 
 
 

AUDITORIA GOVERNAMENTAL 
Guilherme Sant’Anna 

Julgue os itens a seguir, relacionados aos papéis das 
auditorias interna e externa. 

78. Enquanto o auditor externo é pessoa – ou grupo de 
pessoas – de fora da entidade, o auditor interno é 
funcionário da entidade, geralmente subordinado à 
unidade de controle interno. 

 

79. O papel do auditor externo é emitir opinião sobre a 
adequação das demonstrações contábeis – ou 
financeiras – em relação a uma estrutura de relatório 
financeiro aplicável. Já o papel do auditor interno é 
detectar e previnir fraudes e erros. 

 

Em relação à Governança no Setor Público, julgue os 
itens a seguir: 

80. A sociedade deve exercer seu papel de principal 
interessada nos resultados do Estado e demandar dele 
novas estruturas de governança que possibilitem a ela 
o desempenho de funções de avaliação, 
direcionamento e monitoramento de ações. 

 

81. As instâncias externas de governança são 
responsáveis pela fiscalização, pelo controle e pela 
regulação, desempenhando importante papel para 
promoção da governança das organizações públicas. 
São autônomas e independentes, não estando 
vinculadas apenas a uma organização. São exemplos 
dessas estruturas o Congresso Nacional e o Tribunal 
de Contas da União. 

 

Julgue os itens a seguir, de acordo com as normas de 
auditoria governamental: 

82. De acordo com a Declaração de Lima, que faz parte 
do escopo das normas da INTOSAI, há 3 “momentos”  
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relacionados ao controle: o controle prévio – também 
chamado de pré-auditoria; o controle posterior – 
também chamado de pós-auditoria ou, simplesmente, 
auditoria; e o controle concomitante.  

 

83. Nos termos das normas da INTOSAI, os auditores 
devem desenvolver trabalhos ainda que não possuam 
a competência profissional necessária. 

 

84. Acompanhamento é o instrumento de fiscalização 
utilizado pelo Tribunal para acompanhar e verificar o 
cumprimento de suas deliberações e os resultados 
delas advindos. 

 

85. A realização de uma auditoria de regularidade pode 
derivar dos trabalhos de uma auditoria operacional. 

 

86. Nas auditorias operacionais, a regra é submeter o 
relatório preliminar aos comentários dos gestores, 
inclusive os achados, as conclusões e as propostas de 
encaminhamento formuladas pela equipe. Nas demais 
auditorias, o encaminhamento do relatório preliminar 
aos gestores é obrigatório se houver achados de alta 
complexidade ou de grande impacto, e opcional nas 
demais situações, a critério do dirigente da unidade 
técnica. 

 

87. Todo o trabalho de auditoria deve ser revisado pelo 
coordenador da equipe de auditoria, que possua perfil 
e competência profissional adequados ao trabalho, 
antes de o relatório ser emitido. 

 

88. Deve ser desenvolvido e documentado um plano 
para cada trabalho de auditoria, que evidenciará o 
objetivo, o escopo, o prazo e a alocação de recursos. 
Os auditores devem desenvolver programas de 
auditoria que alcancem os objetivos de auditoria e tais 
programas, e seus eventuais ajustes, devem ser 
registrados e aprovados antes do início da execução.  

 

89. A Matriz de Responsabilização deve ser preenchida 
sempre que houver achados que se constituam em 
irregularidades ou impropriedades. 

 

AFO E ORÇAMENTO PÚBLICO 
Luciana Marinho 

90. De acordo com a Lei 4.320/64, julgue o item que se 
segue: 

As subvenções são as transferências destinadas a cobrir 
despesas de custeio das entidades beneficiadas, 
classificando-se como sociais quando destinadas a 
instituições públicas ou privadas de caráter 
assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa, e 
como econômicas quando se destinam a empresas 
públicas ou privadas de caráter industrial, comercial, 
agrícola ou pastoril. 

 

91. De acordo com a Lei 4.320/64, julgue o item que se 
segue: 

São classificadas como inversões financeiras as 
dotações destinadas aquisição de imóveis, ou de bens 
de capital já em utilização, bem como para os 
programas especiais de trabalho, aquisição de 
instalações, equipamentos e material permanente e 
constituição ou aumento do capital de empresas que 
não sejam de caráter comercial ou financeiro. 

 

92. No tocante aos créditos adicionais, julgue o item 
que se segue: 

Somente o atendimento a despesas imprevisíveis e 
urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção 
interna ou calamidade pública, justifica a abertura de 
crédito extraordinário, mediante a adoção de medida 
provisória. 

 

93. No tocante a Lei de Responsabilidade Fiscal, julgue o 
item que se segue: 

No momento da previsão da receita a ser realizada pelo 
poder  executivo, a LRF preceitua que deverão ser 
observadas as normas técnicas e legais,  bem como os 
efeitos das alterações na legislação, a variação do 
índice de preços, o crescimento econômico ou de 
qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas 
de demonstrativo de sua evolução nos últimos três 
anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que 
se referirem. 
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94. Julgue o item que se segue: 

A Lei Orçamentária Anual é o resultado da orientação 
da Lei das Diretrizes Orçamentárias e representa o 
orçamento propriamente dito. No Brasil, a 
metodologia utilizada para a elaboração do 
orçamento é denominada de Orçamento-Programa. 
Esta metodologia pode ser definida como plano de 
trabalho expresso por um conjunto de ações a realizar 
e pela identificação dos recursos necessários à sua 
execução. 

 

95. Julgue o item que se segue: 

Na Lei Orçamentária Anual da União, as atividades, os 
projetos e as operações especiais são desdobradas em 
subtítulos com o propósito de especificar a localização 
física integral ou parcial das respectivas atividades, 
projetos e operações especiais, não podendo haver, 
por conseguinte, alteração da finalidade e da 
denominação das metas estabelecidas. 

 

96. Conforma a LRF, julgue o item que se segue: 

O anexo de metas fiscais, em atendimento ao disposto 
na Lei de Responsabilidade Fiscal,  conterá 
demonstrativo das metas bimestrais, instruído com 
memória e metodologia de cálculo que justifiquem os 
resultados pretendidos, comparando essas metas com 
as fixadas nos três exercícios anteriores e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e 
os objetivos da política econômica nacional. 

 

97. Julgue o item que se segue, em relação à 
classificação programática da despesa, julgue o item 
que se segue: 

Segundo o MTO 2020, o Plano Plurianual (PPA) que 
vigerá no período de 2020-2023 apresenta quatro 
pilares em sua construção, entre eles podemos citar a 
simplificação metodológica e o realismo fiscal.  

 

98. Julgue o item que se segue, conforme a LRF: 

Qualquer benefício ou serviço relativo à seguridade 
social não poderá ser criado, majorado ou estendido 
sem a indicação da fonte de custeio total, regra que se 
aplica a benefício ou serviço de saúde, previdência e 
assistência social, inclusive os destinados aos  

 

servidores públicos e militares, ativos e inativos, e aos 
pensionistas. 

 

99. Julgue o item que se segue: 

LOA do DF previu despesas de obras cujas duração 
ultrapassava 4 exercícios financeiros. Pelo princípio da 
anualidade, tal previsão não tem fundamentação legal 
e nem constitucional, o que contraria os preceitos 
vigentes de créditos limitados a um exercício 
financeiro. 

 

100. Julgue o item que se segue: 

Com relação à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
pode-se afirmar que a partir da vigência da LRF, a 
concessão dos chamados incentivos fiscais deverão 
atender, não só o que dispuser a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), mas ainda demonstrar que a 
renúncia dela decorrente foi considerada ao se 
estimar a receita do orçamento e que não afetará as 
metas fiscais previstas na LDO. 

 

101. Julgue o item que se segue: 

Para os efeitos da LRF, dívida pública consolidada ou 
fundada é montante total, apurado sem duplicidade, 
das obrigações financeiras do ente da Federação, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou 
tratados e da realização de operações de crédito, para 
amortização em prazo superior a doze meses, 
diferentemente, a dívida pública mobiliária é a dívida 
pública representada por títulos emitidos pela União, 
inclusive os do Banco Central do Brasil, Estados e 
Municípios. 

 
 

CONTABILIDADE GERAL  
Júlio Cardoso  

A respeito dos componentes patrimoniais e dos fatos 
contábeis, julgue o item a seguir. 

102. O campo de estudo da contabilidade são as 
entidades econômico-administrativas, o que inclui as 
instituições com fins sociais. 
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103. Caso uma empresa possua R$ 500.000,00 de 
capital alheio, que representa 25% do seu patrimônio 
bruto, o ativo total da empresa será inferior a R$ 
1.500.000,00.  

 

Com base no disposto na Lei n.º 6.404/1976 e suas 
alterações e na Norma Brasileira de Contabilidade – 
CPC 00 (R2), julgue os itens subsecutivos. 

104. A informação é material se ela for é completa, 
neutra e isenta de erros, mesmo que a perfeição 
nunca ou raramente seja atingida.  

 

105. O custo histórico de ativo adquirido é o valor dos 
custos incorridos na aquisição ou criação do ativo, 
compreendendo a contraprestação paga para adquirir 
ou criar o ativo menos os custos de transação. 

 

Sobre a apresentação de demonstrações contábeis, 
julgue o item a seguir. 

Situação hipotética:  no dia 31/12/19 a Cia Biro Biro 
possui um empréstimo no Banco Cardozo Brothers 
que vence em 30/06/2020. Em virtude de uma forte 
crise econômica no setor, a Cia Biro Biro pretende 
acionar uma cláusula contratual a qual lhe garante, de 
forma discricionária, substituir esse financiamento por 
outro, vencível após 15 meses a data do balanço de 
2019.  

106. Assertiva: conforme previsão do CPC 26, no 
balanço patrimonial da Cia Biro Biro elaborado em 
31/12/2019, o empréstimo com o Banco Cardozo 
Brothers deve ser classificado como um passivo não 
circulante. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Sobre as contas que integram o Balanço Patrimonial das 

entidades, julgue os itens a seguir. 

Situação hipotética: A CIA Cardozo Trade S/A, que atua 
no ramo de exportações, apresentou os seguintes 
saldos das contas, em reais, listadas em ordem 
alfabética, apurados antes do levantamento do 
Balanço Patrimonial de 31/12/2020: 

 
 
107. Assertiva: Elaborado o Balanço Patrimonial da 

companhia, de acordo com as normas contábeis e a 
legislação societária em vigor, constata-se que o total 
do Ativo Não Circulante, em reais, é inferior a R$ 
290.000 

 

108. Assertiva: De acordo com a legislação societária 
em vigor, a reserva para contingências é constituída 
com a finalidade de compensar, em exercício futuro, a 
diminuição do lucro decorrente de perda julgada 
provável, cujo valor possa ser estimado. 

 

 

 

 

 

 

 

 



13 
7º Simulado – TC-DF – 23/05/20 

 

 

A sociedade comercial Sou mais Botafogo S/A começou 
o ano de 2020 com 10.000 unidades de sacos de 
cimento Superobra em seu estoque de mercadorias 
para revenda.  Além disso, tínhamos as seguintes 
informações: 

 Quantidade em estoque: 10.000 unidades 

 Valor de Custo: R$ 50,00/unidade 

 Valor Justo de Venda:  R$ 70,00/unidade 

 Gastos para concretizar a venda: R$ 10,00. 

Porém, em virtude de aumento de concorrentes no 
mercado, o valor de venda diminuiu para R$ 60 e os 
gastos necessários para concretizá-la aumentaram 
para R$ 13,00.  

Com base nas informações apresentadas e o que 
preconiza o CPC 16 (R1), julgue os itens a seguir. 

109. No ano de 2020, a sociedade comercial Sou mais 
Botafogo S/A deve fazer um ajuste para perdas em 
seus estoques, em virtude de valor recuperável, no 
total de R$ 30.000. 

 

110. Caso os estoques mencionados acima seja 
utilizados pela Cia Sou mais Botafogo S/A para a 
prestação de serviços de construção, nos quais 
estima-se que há lucro, isto é, serão prestados acima 
do custo, a redução ao valor recuperável está 
dispensada. 

 

Situação hipotética: A CIA Toca da Coruja S/A adquiriu 
um forno industrial, com vida útil estimada de 20 anos 
e capacidade de processamento de dois milhões de 
peças.  

O forno custou R$ 700 mil e apresentou a produtividade 
de 160 mil peças no primeiro ano e 240 mil peças no 
segundo ano.  

No final do primeiro trimestre do terceiro ano de 
utilização forno, quando já haviam sido produzidas 
mais 80 mil peças, a empresa resolveu substituir esse 
equipamento por um mais moderno, tendo realizado 
a venda de por R$ 540 mil a prazo. A depreciação foi 
calculada pelo método das unidades produzidas.   

Diante da situação apresentada, julgue os itens 
subsequentes.  

 

 

111. Assertiva: Nessa situação, a empresa deve 
reconhecer no resultado uma perda com baixa do 
forno imobilizado de R$ 8.000. 

 

112. Assertiva: Desconsiderando qualquer perda por 
recuperabilidade, o valor contábil do forno industrial 
no momento da venda era superior a R$ 530.000 

 

113. Assertiva: Na elaboração da Demonstração dos 
Fluxos de Caixa do período analisado, a Toca da Coruja 
S/A deve lançar 540 mil como fontes de caixa de 
atividades de investimento. 

 

A companhia de capital aberto VEM TC-DF S/A 
apresentou as seguintes informações referentes ao 
exercício social de 2020:  

Receita de Vendas   50.000,00 

Despesas de Depreciação do período 5.000,00  

Ganho de Equivalência Patrimonial  9.000,00  

Pagamento de dividendos                8.000,00  

Receitas Financeiras    6.000,00 

114. Com base as informações apresentadas, na 
elaboração da Demonstração do Valor Adicionado 
(DVA), o montante do valor adicionado recebido em 
transferência, em reais, é R$ 65.000. 

 
 

ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 

Luciano Rosa 

115. Com relação ao comportamento das vendas em 
comparação com o período contábil anterior, a 
churrascaria “Carne no Ponto Certo”  afirma que a 
pandemia de Corona Vírus irá reduzir as vendas no 
primeiro semestre de 2020, o que poderá ser 
verificado através da Análise Vertical das 
demonstrações contábeis da empresa. 

 

116. Em uma empresa, os recursos de terceiros têm 
potencial para modificar positivamente a 
rentabilidade do capital próprio, sendo a utilização 
desses recursos avaliada pelo grau de alavancagem 
financeira (GAF): a alavancagem é nula se GAF = 0. 
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117. 

 

O quadro acima mostra as informações extraídas de um 
balancete de verificação de certa empresa ao final de 
determinado exercício. Considerando apenas essas 
rubricas contábeis, julgue os itens seguintes, relativos 
à situação patrimonial dessa empresa nesse período. 

Mais de 30% do ativo total foi composto por 
imobilizações. 

 

118. Considere que a empresa Coruja Azul apresente, 
no seu balanço patrimonial, os seguintes saldos: total 
de ativos = R$ 2.500; passivo circulante = R$ 250; 
passivo não circulante = R$ 300; e patrimônio líquido 
total = R$ 1.950. Nessa situação, o indicador de 
endividamento geral da empresa Coruja Azul é 
superior a 20%. 

 

119. O ciclo operacional de um supermercado será 
ampliado caso seus fornecedores concedam um prazo 
adicional de trinta dias para o supermercado efetuar o 
pagamento das compras de mercadoria. 

 

120. O contador Julinho apurou que a empresa Blue 
Owl , em 2019, tinha  estoque inicial de $ 1.200.000 e 
estoque final de $2.000.000. Além disso, apresentou 
compras de mercadoria no valor de $ 5.600.000 e 
venda de mercadorias no valor de $ 7.000.000. Com 
base nestas informações, o quociente de rotação de 
estoque é igual a 3. 

 

 

 

 

 

CONTABILIDADE PÚBLICA 
Gilmar Possati 

 
Fonte: https://valor.globo.com/empresas/noticia/2020/05/12/solidariedade-

eurofarma-cede-medicamentos-para-hospitais-publicos.ghtml 

A farmacêutica brasileira Eurofarma enviou aos 
hospitais filantrópicos e públicos 1,5 milhão de caixas 
de medicamentos nas últimas duas semanas. A 
empresa já doava entre 50 mil a 100 mil unidades por 
mês a instituições públicas. Essas doações são de 
medicamentos que estavam perto do vencimento, 
geralmente aqueles com seis meses de validade. 

[...] 

 

Tendo como base a notícia acima, as disposições 
presentes no Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (MCASP) e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBC TSP), 
julgue o item a seguir: 

121. O hospital público que receber medicamentos da 
empresa, considerando que esteja dentro do campo 
de aplicação da Contabilidade, deve reconhecer o 
custo do estoque pelo custo corrente de reposição, 
caso seja menor que o valor justo. 

 

122. Os estoques de medicamentos recebidos em 
doação impactarão positivamente o resultado 
patrimonial do exercício. 

 

123. Na hipótese de um hospital público não conseguir 
dar o devido destino aos medicamentos dentro do seu 
prazo de validade, o setor de Contabilidade ao ter 
conhecimento da situação deverá realizar a baixa do 
estoque desses medicamentos vencidos, fato que irá 
gerar uma variação patrimonial qualitativa. 
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Acerca das disposições previstas na NBC TSP Estrutura 
Conceitual, julgue os itens a seguir:  

124. A única base de mensuração do ativo que pode ser 
tanto de entrada como de saída é o valor de mercado, 
desde que o mercado seja aberto, ativo e organizado. 

 

125. As informações financeiras e não financeiras têm 
valor confirmatório se confirmarem ou alterarem 
expectativas passadas, presentes ou futuras. 

 

“Ativos recebidos na configuração de geradores de 
receita sem contraprestação podem ser transferidos 
com base em certas condições em seu uso ou 
destinação de seus benefícios”. MCASP 

Acerca do assunto e considerando o disposto na NBC 
TSP 01 – Receita de Transação sem Contraprestação, 
julgue o item a seguir: 

126. Quando se tratar apenas de restrições sobre ativos 
transferidos, em que pese a possibilidade do ente 
recebedor ser responsabilizado ou demandado 
administrativamente ou judicialmente a posteriori, 
não há necessidade de contabilização inicial de um 
passivo. 

 

127. Situação hipotética: uma entidade do setor 
público vendeu bens a terceiros e reteve a titularidade 
dos bens como forma de garantir o recebimento dos 
valores devidos. Assertiva:  Nesse caso, há 
configuração de risco insignificante de propriedade e, 
portanto, uma variação patrimonial aumentativa 
deverá ser reconhecida em decorrência dessa venda. 

 

Sobre o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
(PCASP), julgue os itens a seguir:  

128. No empenho referente a uma contratação de 
serviços há movimentação em contas de natureza de 
informação orçamentária e de controle, sem impacto 
na natureza de informação patrimonial. 

 

129. Os atributos da conta contábil representam 
características próprias que as distinguem de outras 
contas do plano de contas e dividem-se em atributos 
conceituais e atributos legais.  

 

Sobre as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 
Público, julgue os itens a seguir:  

130. A evidenciação das informações contábeis deve 
considerar as características dos usuários das 
demonstrações contábeis. Nesse sentido, a entidade 
do setor público que fornece a informação deve partir 
do pressuposto que os usuários não possuem 
conhecimento razoável do setor público, das 
atividades econômicas e da Contabilidade. 

 

131. Ativos, passivos, receitas e despesas não devem 
ser compensados, exceto quando exigido ou 
permitido por NBC TSP, a exemplo dos ganhos e 
perdas na alienação de ativos não circulantes, os quais 
devem ser apresentados de forma líquida, deduzindo-
se seus valores contábeis dos valores recebidos pela 
alienação e reconhecendo-se as despesas de venda 
relacionadas. 

 

132. Os adiantamentos em caixa e empréstimos 
concedidos a terceiros, independentemente do tipo 
de entidade do setor público, devem ser classificados 
dentro dos fluxos de caixa relacionados às atividades 
de investimento. 

 

 
ECONOMIA 

Celso Natele 

133. O custo de oportunidade de uma escolha 
econômica é o valor do benefício que seria obtido 
com a melhor alternativa não escolhida. 

 

134. Um bem de Giffen nunca pode ser, ao mesmo 
tempo, um bem normal. 

 

135. De acordo com a teoria clássica do produtor, uma 
isoquanta é uma curva que demonstra as diferentes 
quantidades que podem ser obtidas de um produto ao 
variar quantidade de fatores empregados. 

 

136. Se em determinado ano, um país apresentar 
produto interno bruto inferior ao seu produto  
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nacional bruto, esse país apresentou rendas líquidas 
enviadas ao exterior positivas. 

 

137. O Produto Interno Bruto a custo de fatores é 
mensurado sem levar em consideração impostos 
indiretos e subsídios. 

 

138. Suponha uma economia que apresenta as 
seguintes funções para seus agregados: 

C = 0,8.YD+1000 

I = 500 

T = 0,125.Y 

G = 350 

X = 200 

M= 100 

Onde C representa o consumo das famílias, YD é a 
renda disponível das famílias, I é o nível de 
investimento, T é o imposto sobre a renda das 
famílias, G é o gasto do governo, X representa as 
exportações, M representa as importações, e Y é o 
nível de produto. Com base nessas informações, 
julgue o item subsequente. 

O nível de produto de equilíbrio pode ser estimado em 
6.000. 

 

139. De acordo com a teoria keynesiana, a propensão 
marginal a consumir é definida como um valor entre 
zero e um que representa o percentual da renda 
disponível que as famílias destinam ao consumo. 

 

140. A função alocativa do governo é definida como a 
produção exclusiva e direta, pelo Estado, de bens 
públicos e semipúblicos. 

 
 

MATEMÁTICA FINANCEIRA 
Brunno Lima 

Com relação a sistemas de amortização de empréstimos 
e financiamentos, julgue o item a seguir. 
141. Um banco concedeu financiamento de R$ 
80.000,00, entregues no ato, sem prazo de carência, 
para ser liquidado pelo sistema de amortização  

 

constante (SAC) em 25 prestações mensais. A primeira 
prestação vencerá um mês após a tomada do 
financiamento, sendo de 1,2% a taxa de juros mensais 
adotada pelo banco. Nessa situação, as prestações são 
decrescentes e a diferença entre duas prestações 
consecutivas é superior a R$ 40,00.  

 

No que diz respeito às taxas de juros praticadas no 
mercado financeiro, julgue os dois itens a seguir. 

142. Se em determinado ano a taxa de juros aparente 
for de 8% ao ano e se a taxa real de juros nesse 
período for de 20%, então, nesse ano, a taxa de 
inflação será inferior a – 8%, ou seja, haverá deflação.  

 

143. Determinada instituição financeira remunera os 
fundos de investimentos de seus clientes em 8% ao 
ano, capitalizando-os mensalmente. Nessa situação, a 
taxa de remuneração dos fundos de investimento é 
uma taxa de juros efetiva.   

 

Considerando que uma nota promissória com valor de 
face de R$ 22.500,00, com vencimento em 60 dias, foi 
descontada em um banco que pratica a taxa de 
desconto simples (por fora) de 10% ao mês, julgue os 
dois itens subsequentes. 

144. A taxa efetiva mensal dessa operação foi superior 
a 12%.  

 

145. O valor descontado foi igual a R$ 18.000,00.  

 

 
FINANÇAS CORPORATIVAS 

Paulo Portinho 

146. No modelo WACC os pesos entre o financiamento 
com capital próprio e capital de terceiros devem ser 
estabelecidos levando em consideração o valor de 
mercado das ações e o valor de mercado da dívida de 
longo prazo, utilizando também passivos circulantes. 

 

147. Um ativo X tem retorno esperado de 10,5% ao ano. 
O ativo livre de risco tem retorno esperado de 3,5% ao 
ano e o retorno do principal índice de ações daquele  
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mercado é de 7%. Podemos afirmar que ativo X tem 
beta igual a 2. 

 

147. Com base na resposta anterior, pode-se dizer que 
o Retorno esperado de mercado é de 1%. 

 

148. Uma empresa tem um WACC de 12% ao ano, com 
estrutura de capital com 2/3 de capital próprio. O 
custo de capital próprio é o dobro do custo de capital 
de terceiros e não há imposto de renda. Nesse caso, 
se ela aumentar sua dívida, não haverá mudança no 
WACC, pois teoricamente a estrutura de capital é 
irrelevante para esse indicador. 

 

149. Se uma empresa de petróleo faz um estudo 
prospectivo de US$ 800 milhões para achar petróleo 
e, a partir desses dados, descobrir que o VPL de 
investimento seria de US$ 600 milhões positivos o 
projeto não deve ser feito. 

 

150. Um dos motivos para o capital de terceiros ter 
custo menor do que o capital próprio é o fato de a 
dívida representar um contrato com fluxo de caixa 
definido. O Lucro poderá ser muito maior, e os 
dividendos serem mais altos, mas não é certo como o 
serviço da dívida. 
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Preencha o Gabarito! 
 

https://bit.ly/Simulado-TCDF-23-05-20 
 

Conheça nosso sistema de questões! 
 

 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais 
questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no banner e 
aproveite os descontos e bônus imperdíveis! 

 

 

 
 

Não é assinante? 
 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e 
participe gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no banner! 

 
 

 
 

https://bit.ly/Simulado-TCDF-23-05-20
https://www.estrategiaconcursos.com.br/sistema-de-questoes
https://www.estrategiaconcursos.com.br/assinaturas/

